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PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado     

O presente Projeto de Lei pretende a alteração da lei municipal 049/199, a qual estabelece normas para fixação, lançamento e arrecadação de tarifas dos serviços de água e dá outras providencias.  Em especial, o Executivo pretende a alteração do art. 9º, §1º, para possibilitar o corte do serviço em caso de inadimplência de duas tarifas, não mais sendo necessário que a falta de pagamento refira-se a duas tarifas consecutivas. Ainda, objetiva-se a explicitação do índice de correção do débito para a atualização da Unidade Padrão Municipal como sendo o INPC, previsto no §2°. Segundo justifica o Executivo a mudança é necessária para possibilitar o corte de forma justa, para com aqueles que pagam em dia a tarifa. Embora não esteja representado explicitamente no projeto, ao consultar o Executivo constatou-se que não há intenção de alterar o §3° do artigo em questão, devendo o mesmo ser mantido na íntegra.

O Parecer Jurídico n° 047/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, é de que a proposição, aceita a adequação à lei federal indicada, é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Valmir Eckardt                                      X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                               X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                       X 
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 047/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 057/2017 “ ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 049, DE 26 DE AGOSTO de 1993”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei pretende a alteração da lei municipal 049/199, a qual estabelece normas para fixação, lançamento e arrecadação de tarifas dos serviços de água e dá outras providencias.  Em especial, o Executivo pretende a alteração do art. 9º, §1º, para possibilitar o corte do serviço em caso de inadimplência de duas tarifas, não mais sendo necessário que a falta de pagamento refira-se a duas tarifas consecutivas. Ainda, objetiva-se a explicitação do índice de correção do débito para a atualização da Unidade Padrão Municipal como sendo o INPC, previsto no §2°. Segundo justifica o Executivo a mudança é necessária para possibilitar o corte de forma justa, para com aqueles que pagam em dia a tarifa. Embora não esteja representado explicitamente no projeto, ao consultar o Executivo constatou-se que não há intenção de alterar o §3° do artigo em questão, devendo o mesmo ser mantido na íntegra.

2) PARECER

Ao analisarmos o projeto de lei proposto, primeiramente é necessário esclarecer que o mesmo trata do fornecimento de agua pelo Município e estabelece que o serviço deverá ser remunerado por meio de tarifa. As tarifas são cobradas pelas empresas associadas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos federais estaduais e municipais, para permitir a justa remuneração do capital, o melhoramento e a expansão dos serviços e assegurar o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. A tarifa é uma contraprestação de serviços de natureza comercial ou industrial, é uma espécie de preço público.
O projeto de lei em questão estabelece normas entre o fornecedor e o consumidor, sendo assim, sob essa relação incide o CDC, Código de Defesa do Consumidor. De acordo com o art. 22 do Código de defesa do Consumidor, o fornecimento de água é serviço básico essencial.

Ainda, tratando-se de relação de consumo, aplica-se obrigatoriamente o disposto no art. 52, § 1º, do CDC, o qual foi alterado pela a Lei 9.298/96, a fim de estabelecer que as multas de mora, decorrentes do inadimplemento de obrigações, não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação. Sendo assim, a fixação da multa em 5% se mostra ilegal. Importante informar que o CDC (lei federal 8079/90) permitia que a fixação da multa fosse fixada no percentual de até 10%, não sendo até então a fixação de 5% considerada ilegal. Todavia, com a alteração realizada em 96, tal previsão, feitas em leis municipais e aplicadas na práticas, passaram a ser consideradas pelo controle judiciário como ilegais. 
Assim, para que o projeto seja considerado legal, sugere-se que seja feita e aprovada emenda para adequar o percentual incidente de multa ao limite previsto no CDC, qual seja, 2%.
Quanto a autorização de corte, em razão da inadimplência de faturas, importante alertar ao Legislativo que fiscaliza o Executivo, que conforme interpretação do artigo 40, inciso V, da Lei Federal nº 11.445/07, dado o seu caráter essencial, o serviço de fornecimento de água pode ser interrompido em razão do inadimplemento do usuário apenas em relação a débitos atuais. Também é esse o entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, que considera ilícito (ilegal) à concessionária/município interromper o fornecimento do serviço de água em razão da existência de débito pretérito, decorrente do inadimplemento de faturas referentes ao consumo de água, como forma de coagir o consumidor ao pagamento, porquanto o corte do serviço pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do consumo. Ocorrendo o corte indevido e ilegal, os Tribunais estão condenado os fornecedores dos serviços ao pagamento de indenização pro danos decorrentes da ilegalidade tratada.

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. DÉBITOS ATUAIS INADIMPLIDOS. TUTELA DE URGÊNCIA INDEFERIDA. É legítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando inadimplente o usuário, desde que precedido de notificação e que a conta em aberto seja atual, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Isso porque, o corte no fornecimento não pode ser utilizado como meio de coerção para a quitação de débitos pretéritos, na medida em que existem meios legais aptos a essa finalidade. Todavia, no caso dos autos, os débitos pendentes, que ocasionaram a suspensão do serviço, também são atuais, porquanto se referem às competências de 2011 até agosto de 2017. Sendo assim, por ausente prova suficiente, neste momento processual, para a caracterização de um juízo de probabilidade do direito afirmado, segue mantida a decisão que indeferiu o pedido de tutela de urgência. AGRAVO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 71007153737, Segunda Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Mauro Caum Gonçalves, Julgado em 29/11/2017)

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela elaboração de emenda ao PL nos termos acima, para opinar pela legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 18 de dezembro de 2017.
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